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PARECER Nº 903/2010 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0413/09.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Cláudio Fonseca, que visa 
estender o recesso escolar anual do mês de julho aos Centros de Educação Infantil 
da rede direta da Prefeitura Municipal de São Paulo.  
Não obstante os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições 
para prosseguir em tramitação, eis que invade campo de competência privativa do 
Poder Executivo.  
De fato, ao estender o recesso escolar do mês de julho aos Centros de Educação 
Infantil, inclusive prevendo atribuições aos órgãos da Administração Municipal – no 
caso a Secretaria Municipal de Educação – a propositura viola o art. 37, § 2º, III da 
Lei Orgânica do Município, o qual expressamente prevê ser de iniciativa privativa do 
Prefeito a lei que disponha sobre servidores públicos municipais e seu regime 
jurídico, valendo, mencionar tal dispositivo está em consonância com a alínea "c", 
do inciso II, do § 1º, do art. 61 da Constituição Federal.  
Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
3.061, o eminente Ministro Carlos Britto preleciona que: “o § 1º do art. 61 da Lei 
Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para 
iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a 
criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e 
Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a 
servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso II do art. 61). 
Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os 
presidentes do Supremo Tribunal Federal , dos Tribunais Superiores e dos Tribunais 
de Justiça a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e 
remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, 
tudo nos termos da alínea “b” do inciso II do art. 96. A jurisprudência desta Casa 
de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula de reserva de iniciativa, 
inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário do princípio 
da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos 
estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste”.  
A propositura viola, ainda, os artigos 37, § 2º, IV; 69, XVI e 70, XIV, também da 
Lei Orgânica, os quais asseguram ao Prefeito a competência privativa para matéria 
relacionada a organização administrativa, estruturação, organização e 
funcionamento da Administração Municipal.  
Cumpre ponderar, neste ponto, que o fato de ter sido excluída da Lei Orgânica do 
Município, através da Emenda à Lei Orgânica nº 28/06, a previsão de iniciativa 
privativa ao Sr. Prefeito para projetos de lei que disponham sobre serviços públicos, 
não abre à Câmara Municipal a possibilidade de legislar irrestritamente sobre o 
tema, na medida em que esta Casa deverá observar os mesmos requisitos exigidos 
quando legisla sobre os demais temas que estão na esfera da competência 
municipal.  
Por outras palavras, deverão ser respeitados especialmente o princípio da 
independência e harmonia entre os Poderes e os requisitos da abstração e 
generalidade, estes, por excelência, traços característicos das leis.  
Ademais, é cediço que incumbe ao Poder Executivo a gestão, a organização e a 
execução dos serviços públicos municipais, na medida em que é o Prefeito, em 
razão de suas próprias atribuições, que terá melhores condições de aferir a 
demanda pelos serviços públicos em geral e, também, os recursos disponíveis para 
o custeio dos serviços, estabelecendo, assim a prioridade das ações a serem 
efetivadas.  



Pois bem, para poder se desincumbir de tal função, deve o Poder Executivo estar 
resguardado de interferências indevidas que poderiam comprometer sua atuação, 
razão pela qual a Lei Orgânica do Município lhe assegura a competência para dispor 
sobre a estrutura, organização e funcionamento da administração municipal (art. 
70, XIV), bem como a iniciativa privativa para apresentar projetos de lei que 
disponham sobre organização administrativa (art. 37, § 2º, IV).  
Nas palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in “Estudos e Pareceres de 
Direito Público”, Ed. RT, 1984, pág. 24) encontra-se precisa distinção acerca dos 
âmbitos de atuação dos Poderes Executivo e Legislativo:  
“3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo 
que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, exercida 
através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles 
e estes concretos e específicos... 4. Em conclusão, a Câmara não administra e 
muito menos governa o Município, mas apenas estabelece normas de 
administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a 
atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico 
e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos 
específicos e concretos de administração.” (grifamos)  
Corroborando as assertivas acima, acerca da exclusividade conferida ao Prefeito na 
gestão dos serviços públicos municipais, tem-se o posicionamento da jurisprudência 
do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, consoante se depreende ilustrativamente da 
decisão proferida nos autos da ADI 160.996-0/2-00, julgada em 13/08/08:  
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Estadual n° 12 524, de 2 de 
janeiro de 2007, que dispõe sobre a "Criação do Programa Estadual para 
Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Oficial de Educação" Norma de 
iniciativa parlamentar. Ato típico de administração, de atribuição exclusiva do Chefe 
do Poder Executivo Invasão da esfera de atuação do Governador do Estado, a quem 
compete gerir a administração pública estadual, cabendo-lhe, segundo o seu poder 
discricionário, avaliar a oportunidade e a conveniência de criar programa para 
identificação e tratamento de dislexia na rede oficial de educação, com imposição 
de obrigações as Secretarias da Educação e da Saúde. Hipótese, ademais, que 
implica em criação de despesa publica, sem que tenha havido previsão na lei 
orçamentária, com indicação das fontes de custeio Ofensa ao principio 
constitucional da separação e independência de poderes Violação dos artigos 5o, 
25, 47, II, e 176, I, todos da Carta Política Estadual. Ação julgada procedente para 
declarara inconstitucionalidade da lei impugnada. (grifamos)  
Desta forma, a propositura ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do 
Poder Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, 
contemplado na Constituição Federal (art. 2º), na Constituição Estadual (art. 5º) e 
contemplado também na Lei Orgânica do Município (art. 6º).  
Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem prejuízo 
do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta 
Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
11/08/2010.  
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